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A C Ó R D Ã O 

TC-021425.989.24-1 (ref. TC-023332.989.23-5 e TC-018449.989.20-1) – 

Pedido de Reconsideração. 

Requerente: Prefeitura Municipal de Indaiatuba. 

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Indaiatuba e SANCETUR – 

Santa Cecília Turismo Ltda., objetivando a execução e exploração do serviço de 

transporte coletivo de passageiros, incluindo transporte de usuários portadores 

de necessidades especiais de locomoção, com fornecimento de veículos e mão 

de obra, no valor de R$13.437.693,20; e Representações formuladas por José 

Luiz Gugelmin e Auto Transporte Princesa da Colina Ltda., acerca de possíveis 

irregularidades na contratação em referência. 

Responsável: Nilson Alcides Gaspar (Prefeito). 

Em Julgamento: Pedido de Reconsideração em face do acórdão do E. Tribunal 

Pleno, publicado no DOE-TCESP de 25/09/24, que não conheceu da ação de 

rescisão interposta contra o acordão, modificado parcialmente em sede recursal, 

que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato de 31/01/19, e 

parcialmente procedentes as Representações, acionando o disposto no artigo 

2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e aplicando multa no 

valor de 160 Ufesps ao responsável, nos termos do artigo 104, inciso II, do 

mesmo Diploma Legal. 

Advogados: Luis Daniel Pelegrine (OAB/SP nº 324.614), Carlos Daniel Rolfsen 

(OAB/SP nº 142.787), Thiago Matiolli Kleinfelder (OAB/SP nº 269.289), Eduardo 

Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109.013), Tatiana Barone Sussa 

(OAB/SP nº 228.489), Graziela Nóbrega da Silva (OAB/SP nº 247.092), Rodrigo 

Pozzi Borba da Silva (OAB/SP nº 262.845), Karen Oliveira Bonfim (OAB/SP nº 

410.314), Camila Aparecida de Pádua Dias (OAB/SP nº 331.745), Maylise 

Rodrigues Santos (OAB/SP nº 380.089), Jocimar Ramos Moura (OAB/SP nº 

408.328), Antonio Bento Furtado de Mendonça (OAB/SP nº 351.058), José Luiz 

Gugelmin (OAB/SP nº 78.596), Edinilson Ferreira da Silva (OAB/SP nº 252.616), 

Renata Lorena Coelho da Silva (OAB/SP nº 427.147), Eduardo José de Faria 
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Lopes (OAB/SP nº 248.470), Giovana Lavezzo Stenico (OAB/SP nº 471.229) e 

outros. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 

EMENTA: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. CONTRATO. AÇÃO 

DE RESCISÃO DE JULGADO NÃO CONHECIDA. NÃO 

CONFIGURADA A ALEGADA VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO 

DE LEI. NÃO PROVIMENTO. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto dos Conselheiros Maxwell Borges de Moura Vieira, 

Relator, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes, Dimas Ramalho, 

Sidney Estanislau Beraldo e Marco Aurélio Bertaiolli, o e. Tribunal Pleno, em 

sessão de 7 de maio de 2025, preliminarmente conheceu do Pedido de 

Reconsideração e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, inserido 

aos autos, negou-lhe provimento. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 07 de maio de 2025. 

ANTONIO ROQUE CITADINI – Presidente 

MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA – Relator 
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